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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
*******, ** de ****** de 202*.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
***********
Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação ** - CREDE **
Rua ***********, *****  - ******* – *******/CE
CEP ******
ASSUNTO: Cumprimento da Lei nº 13.935/2019



Senhor(a) Coordenador,
1.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de XXXXXX, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com base o art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento de forma continuada de políticas públicas e/ou instituições, bem como considerando que a Constituição Federal estabelece expressamente em seu art. 205 o direito de todos à educação e que este possui caráter complexo, englobando todos os serviços, garantias e direitos a ele inerente, instaurou Procedimento Administrativo (PA) nº ********, cujo objeto é o monitoramento da implementação da Lei nº 13.935/2019 na rede pública de ensino do município **********.
2.

No que concerne ao leque de aspectos que integram o direito à educação, é cediço a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996) expressa que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais (art. 1º), bem como que a educação escolar, nos termos do §2º do artigo 1º da LDB, deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social;
3.

Dito isso e considerando um conceito amplo de educação, a Lei nº 13.935/2019, ratificou a necessidade e importância de inserção de atividades de psicologia escolar e do serviço social nos sistemas educativos. Esse diploma legal colocou em evidência a possibilidade dos profissionais de psicologia e serviço social integrarem equipes multiprofissionais de educação, a partir de uma relação colaborativa com as equipes escolares e dos sistemas educativos. A ampliação do espectro multidisciplinar de suporte às redes de ensino pode envidar abordagens educacionais que promovam o desenvolvimento e a aprendizagem dos conhecimentos humanísticos, a construção de relações respeitosas entre os atores escolares, além do estabelecimento de articulações entre a escola, famílias e a comunidade. Destaca-se, ainda, a Lei nº 14.276/2021, que alterou a Lei nº 14.113/2020, introduzindo o art. 26-A, reconhecendo assistentes sociais e psicólogos como profissionais da educação.
4.

A Lei nº 13.935/2019, cuja vigência teve início em 11 de dezembro de 2019 (art. 3º), determinou o prazo de 1 (um) ano para que a Rede Pública de Educação Básica, incluído aí o Sistema de Ensino Estadual, tome providências no sentido de garantir que as redes de ensino implantem equipes multiprofissionais compostas por Psicólogos e Assistentes Sociais, capazes de atender as necessidades e prioridades pedagógicas na seara educacional (art. 2º c/c art. 1º caput). 
5.

Importa ressaltar que para o atendimento das necessidades e prioridades de cada Sistema de Ensino, a partir de sua correspondente equipe multiprofissional, deve haver uma proporção razoável entre o volume de demanda da rede, e o número de profissionais disponíveis para a realização de suas atribuições. Além disso, a referida Equipe deverá desenvolver ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a participação da comunidade escolar, atuando na mediação das relações sociais e institucionais (art. 1º, § 1º da Lei). 
6.

Diante do exposto, bem como considerando as atribuições dessa Promotoria de Justiça no acompanhamento da política de educação no município ********, serve-se o presente para REQUISITAR o envio, no prazo de 15 dias, das seguintes informações: 
A) Se há psicólogos e assistentes sociais atuando EXCLUSIVAMENTE na política de educação estadual do município *******. Em caso positivo, informar:
A.1) Nome dos profissionais, quantitativo por categoria, tipo de vínculo funcional (servidor efetivo, contratado, terceirizados etc) e respectiva carga horária semanal de cada profissional;
A.2) Descrição das atividades exercidas por categoria, na seara da prestação do serviço educacional estadual no município *******;
A.3) Unidade(s) de ensino estadual que possuem suporte de psicólogos e, ou assistentes sociais, com a respectiva descrição do tipo de atividades exercidas por categoria profissional para cada unidade;
A.4) Localização da(s) unidade(s) estadual(ais) de ensino do município ******* que possui(em) suporte dessas categorias profissionais;
A.5) Quantitativo de escolas estaduais localizadas no município ******* que não possuem suporte de psicólogos e assistentes sociais.
B) Planilha com o número de demandas relativas ao atendimento psicológico, nos últimos 24 meses, EXCLUSIVAMENTE na rede pública de ensino estadual localizada no município *******, com a especificação do mês de cada demanda, unidades de ensino e de seu teor (Ex: atendimento psicológico ao educando, orientações, apoio e atendimento às famílias, visita domiciliar, encaminhamento para serviços de saúde e, ou de atendimentos sociais);
C) Planilha com o número de demandas relativas ao atendimento socioassistencial, nos últimos 24 meses, EXCLUSIVAMENTE na rede pública de ensino estadual localizada no município *******, com a especificação do mês de cada demanda, unidades de ensino e de seu teor (Ex: entrevista social do educando, orientações e atendimento às famílias, visita domiciliar, orientação social, encaminhamento para serviços de saúde e, ou de atendimentos sociais, articulações de serviços comunitários);
D) Em caso de atuação EXCLUSIVAMENTE na área de gestão educacional da CREDE  ** (Nº da CREDE), informar e especificar as atribuições, por categoria profissional, indicando se há atuação desses profissionais na execução do serviço educacional ofertado pelo Estado do Ceará no município **********.
No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
********* 
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*************************** 
ENDEREÇO - CEP: ****** – ********CE
e-mail: **********@mpce.mp.br
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